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CoNTRATO DE PRESTAçIO Oe SERVTçOS

i{UNICíPlo DE ÍrlONTlJO, pessoa coletiva de direito púbtico número SOZilJ4fyt6, neste
ato representado peto Senhor Presidente da Câmara Municipat, Nuno À{iguel Caramujô
Ribeiro Canta, portador do cartão de cidadão númerú-lË, emitido
RepúbticaPortuguesa,vátido,comdomicítioprofissionat
no edificio dos Paços do Município, sito na Rua filanuet Neves Nunes de Almeida,

dos números 1 e 3 do artigo i06." do código dos contratos púbticos

pelo Decreto-Leí número 1Bl2008, de 29 de janeiro, alterado e repubticado
Decreto-Lei número 111-Bna1T, de 31 de agosto e atínea f) do número z do
35.o do Anexo I à Lei número 7512013, de lz de setembro, cqno primeiro

DAPRESS COA'IUNICÂçÃO C INFORÀ{AçÃO UNIPESSOAL LDA., PCSSOA

número 515649945, matricutada na Conservatória do Registo Comerciat de palmeta,

com sede no Aceiro do Ansetmo, 641A, Vate da Vita, 2955-289-pinhal Novo, detentoÍa
do capital sociat de um eu(xi, neste ato representada por Jútio &rarte
Narciso, titutar do cartão de cidadão númerolllfl, emitido peta

Portuguesa' válido% com domicítio profissional no Aceiro
Ansetmo, ula, vale da vita, z870-2g9-pinhal Novo, que outorga na qr.ralidade de
representante tegat da referida firma, com poderes para o ato, conforme
através Certidão Permanente subscrita em 29 de outubro de 20,19 e vátida até 29

:ï::: ::1t11 1litïï:i::::::i:f::*:::ï::::: _____: :_ ::
CNTTC Si, O CONtTAIO dC "PUELICIDADE ANUAL JORNAL CONCELHO DE PALI,TELA'

ual foí precedido de Ajuste Direto - Processo 3512020, nos termos da atínea

número Í, do artigo 18.o do Decreto-Lei número |g7tgg, de g de junho, conj
com a alínea d) do número 1, do artigo 20.o do Código dos Contratos públicos,

aprovado pelo Decreto-Lei número l8/200g, de 29 de janeiro, alterado e
peto Decreto-Lei número 111-Blz0lr, de 31 de agosto, e de harmonia com o

da Senhora vereadora da câmara Municipat de i6 de abrit de 2020, por

detegada por despacho do senhor presidente da câmara Municipat de 03 de
deZA17, adjudicada por Despacho da Senhora Vereadora da Câmara Municipat de 19

de junho de202A e de acordo com a respetiva minuta aprovada por seu Despacho



19 de junho de 2020, que se rege pelas cláusutas seguintes:

pRIMEIRA: o presente contrato tem por objeto a cotocaçáo de pubticidade no Jorna

Concetho de Palmeta, nos termos das Especificações, da Proposta do

contraente, o's,qqrats faz. êm.Pqrte integrante deste contrato.

1. O presente cgnlrElq visa a cotOcaçãq'{e Pubticidade no Jornal Concelho

de Patmeta, com as seguintes característiciìs: -----"'

a) A prestação de serviço na área de pubticidade com a promoção de todo o

pubticitário disponibil,izado semanalmente peta câmara Municipal do Montijo com

objetivo de pubticitaÍrÍps esse material nas nossas pubticações semanais do nosso

Jornal Concelho de Patmeta; -""-------

b) A cedência de espaço será de uma contracapa e I Página a cores nas dimensões

x 340mm, a disponibilizar em 49 inserções ao tongo do ano de 2020;

c) o materiat deve ser disponibitizado petos serviços da Câmara Municipat do lvtontijo

até à segunda-feira, às 12h00, para que possa ser inserido na edição de todas

TERCEIRA: A prestação..do lerviço,.[erá início à data da assinatura do contrato

termina no dia 3í de dezembro de 2020.,.11i'ii:-;-'1'-'-:.i;.:l':-s--l:"'-'-'---'-

QUARTA: a) O encargo total do presente contrato é de € 1E.081,0O (dezoito mil e

oitenta e um euro6), sendo € 14.7OO,O0 (catorze mii e setecerrtos euros) i'efei'ente

vafor dos serviços adjudicados e € 3.3E1,00 (três mil trezentos e oitenta e um euros),

relativos ao lVA, à taxa legat em vigor de vinte três por cento (23%l).

b) As quantias deüdas pel.o Primeiro Contraente deverão ser Pagas no prazo de

(trinta) dias apos a entrega das respetivas faturas, as quais só podem ser

apos o vencimento da obrigação a que se referem, nos termos do artigo 299'o

Codigo dos Contratos Púbticos, aprwado peto Decreto-Lei núnrero 18/2008, deZg

aneiro, alterado e repubticado peto Decreto-Lei número 111'817017, de 31 de agosto

QUINTA: Nos termos do disposto no artigo 326.o do Código dos contratos Púbticos,

aprovado pelo Decreto-Lei número 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e

pelo Decreto-Lei número 111-B1ZO17, de 31 de agosto, em caso de atraso,

Primeiro Contraente, no cumprimento das obrigações pecuniárias mencionadas

ctáusula anterior, tem o Segundo contraente direito aos juros de mora sobre o
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montante em dívida, à taxa legalmente fixada para o efeito, peto

a mora.

SEXTA: Não é exigída caução nos termos do número 2 do artigo BB.o do Código dos

Contratos Púbticos, aprovado pel,o Decreto-Lei número 1812AA8, de 29 de janeiro,

atterado e republicado peto Decreto-Lei número 111-Blzo17, de 31 de agosto.

sÊnmt Nos termos do disposto no número l, do artigo z90o-4, do código dos

contratos Púbticos, aprovado Decreto-Lei número 18/200g, de 29 de janeiro,

e repubticado pelo Decreto-Lei número 1t1-Blzafl, de 3l de agosto, em

a lnformação/Proposta número 50|ZAZ0, será designado para

permanentedaexecuçãodocontratooseguintegestor:

OITAVA: Na vigêncÍa deste contrato e a todos os atos a que a ele digam respeito,

contraentes obedecerão a todas as condições nele estabel,ecidas, bem coÍTp rurS

Especificações, na Proposta do segundo contraente, documentos que aquÍ se dão

reproduzidos constituindo parte integrante do contrato
NONA: 1. Nenhuma das Partes incorrerá em responsabitidade se, por caso fortuito
de força maior, for impedida de cumprir as obrigações assumidas no contrato.
2. Entende-se por caso fortuÍto ou de força maior qualquer situação ou

imprevisívet e excecionat, independente da vontade das partes, € gG não derive

ou negtigência de quatquer detas. -r.------------

3. Podem constÍtuir força maior se se verificarem os requisitos do número anterior,

, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagem,
greves, embargos ou btoqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins

determinações governamentais ou administrativas ínjunüvas. ---!ì----t--.-r-b

4. Não constituem força maior,

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do

serviços, na parte em que intervenham; ----..-.-

Greves ou conftitos hbonis timitados às sociedades do fornecedor ou a grupos

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de

seus subcontratados;

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais, de

sancionatória ou de outra forma resuttantes do incumprimento pelo fornecedor de

ou ónus que sobre ete recaiam; -----------



d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de noÍrnas

legais

e) lncêndios ou inundações com origem nas instataçôes do fornecedor cuja causa,

propagação ou pÍopoÍções se devam a cutpa ou negtigência sua ou ao i

de normas de segurança; '-"'-'--
f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a

sabotagem

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

5. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e j

taiE.sity3ções g.ou..tr1 pfier.bem como informar o priìzo previsível para restabelecer

6. A força maior ou a ocorrência de casos fortuitos determinam a Prorrogação dos

pfttzos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas peto período de

comprovadamente correspondente aO impedimento daquetas resultantes

OÉCfm: O adjudicatário úo poderá ceder a sua posição contratual ott quatquer

e obrigações decorrentes do contrato, confonne o disposto no Código

Contratos Púbticos, aprovado pelo Decreto-Lei número 18/2008, de 29 de janeiro,

atterado e repubticado peto Decreto-Lei número 111'812017, de 31 de agosto.

^!--.- À -?- r-- ----^--?-- -.,- ----t:a ^Liala la
DEClftlA lrKIlVtElKA: A eXeCUçaO sAJ PlË)Lcrçut! qus LUilDLrLrrçilr v vr{çLv vv

pode ser, tOtal OU parciatmente, suspensa com OS seguintes furdamentos: ---'-"'

a) A impossibitidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente

virtude de mora do contraente púbtico na entrega ou na disponibitização de meios ou

bens necessários à resPetiva execução; ott "------"

b) A exceção de não cumPrimento

DÉCniA SEGUNDA: l. A execção das prestações que constituem objeto do

recomeça togo que cessem as causas que determinaram a suspemão, devendo

púbtico notificar por escrito o cocontratante para o efeito.

2. A suspensão, total ou parcial, da execução das prestações objeto do

determina a prorÍogação do Prazg de execução das mesmas por período igual ao

fixado no contrato para a sua execução, acrescido do prazo

necessário à organização de meios e execução de trabal,hos preparatórios ou

acessórios com vista ao recomeço da execuçáo



L i-.* r. /7 '----
' /. -

Livro n-o 18

Folha n.o 173

3. Na determinação do praza acrescido a que se refere a segunda parte do

anterior devem ser considerados o objeto contratuat em causa, as necessidades

mobitização de meios humanos e materíais do cocontratante e a duração do

A prorrogação prevista no n.o 2 não aproveita à parte a quem seja imputávet o

gerador da suspensão. ---.-----

oÉcml TERCEIRA: a) Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto

notificações e comunicações entre os contraentes, estas devem ser efetuadas,
termos previstos nos artigos 4É7.o e 468.o do Código dos contratos púbticos,

peto Decreto-Lei número 18/2ü)8, de 29 de janeiro, atterado e repubticado
Decreto-Lei número 111-wza1l, de 31 de agosto, para o domicíl,io ou sede

de cada um, que se encontram identÍficados no presente contrato
b) Quatquer atteração das informações de contacto contidas no presente

deVe Sef COmUniCada aO OUtfO Cgntfaente. t,--a---;i-------r.---.--- ---------;---i-

QUARTA: Na execução do presente contrato a entidade adjudicante e

adjudicatária reger-se-ão quanto aos casos omissos pelo disposto no

dos Contratos Púbticos, aprovado peto Decreto-Lei número 1812008, deZg de janeiro,

alterado e republicado peto Decreto-Lei número 111-8t2017, de 31 de agosto e
tegÍstação apticávet.

DÉCnlA QUINTA: Todas as despesas e encargos retacionados com a cetebração

constituem reponsabitidade do prestador de serviço, nestas se incluindo,

entre outras, despesas referentes às taxas deüdas inerentes a ctstos

DÉCilrtA SËCIA: Para todas as questões emergentes do contrato será competente

Administrativo e Fiscal de Atmada

Pelo representante do Segundo Contraente foi declarado que este aceita o

contrato com todas as suas cláusutas se obriga ao seu fiet cumprimento e ao

na legislação portuguesa em vigor e que renuncia ao foro especiaL. ------:-----------:-i-.
m o disseram e outorgaram.

O encargo total resuttante do presente contrato é de € 1E.091,00 (dezoito mil, e
oitenta e um euros), no qual está inctuída a percentagem de vinte e três POr
respeitante ao lïA'e ã'ctasslficação orçamentat por onde o mesmo será satisfeito é



seguinte: Classificação Orgânica 102; Ctassificação Económica 02A217 - Aquisição de

5erviços/ Pubticidade.

lnformação de Compromisso número 2A2011054.

PeLo Segundo Contraente foram apresentados os seguintes documentos

Certidáo permanente subscrita em 29 de outubro de 2019 e válida até 29 de

outubro de2070;

b) Dectaração em conformidade com o modeto constante do Anexo ll ao Código dos

Contratos púbticos, aprovado peto Decreto-Lei número 18/2008, de 29 de janeiro,

rado e repubticado peto Decreto-Lei número 111'812017, de 31 de agosto;

c) Fotocópia da Certidáo emitida peto Serviço de Finanças de Palmeta, em 9 de maio

de 2020, em como a firma tem a sua situação tributária regutarizada perante a

Autoridade Tributária e

d) Fotocópia da Dectaração emitida automaticamente peto SeMço de Segurança Social

Direta, em 03 de abrit de 2020, em como a firma tem a sua situação contributiva

regutarizada perante a Segurança Social;

) Certificados de Registo Criminat-

E para constar se lavrou o presente contrato qrre vai ser assinado petos contratantes e

por mim,

conforme

2017, nos termos do disposto no número 1, do artigo 94.o, aprovado peto Decreto-Lei

número 18/2008, de 29 de janeiro, atterado e republicado peto Decreto- Lei número

l|1-Bn}fi, de 31 de agosto, e ao abrigo da atínea b) do número 2 do artigo

Lei número 7512013, de 12 de setembro' que o redigi e também assino.

Paços do Município de Montiio, catoze de jutho de dois rnil e vinte

Primeiro Contraenfe
.t
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'4r<z/:-

Segundo.Contraente
Asslnado por: lÚLto ounnrr GoDINHO ìIARCISO

Num. de ldentifi caçâo: Et#

35.o da

o oficiat Púbti'^ 
:Trfl oe croroÃo

ÂsCnado por: ANABELA CRlSTlt{A ALVES DKTGO

Num. de ldentifìcação€
Èr;i:.ffi

C.\Ri.lú Dr DIDÀOArll3 ut tl


